PAGE  
43

FACULDADE PATOS DE MINAS

ENFERMAGEM

VALDINO DA SILVA JÚNIOR
PAPEL DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTAL 

PATOS DE MINAS

2010
VALDINO DA SILVA JÚNIOR

PAPEL DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTAL
Monografia apresentada a Faculdade Patos de Minas como requisito parcial para a conclusão do curso de graduação em enfermagem.

Orientadora : Prof. Esp. Daniela Cristina Silva Borges




PATOS DE MINAS

2010

FACULDADE DE PATOS DE MINAS
VALDINO DA SILVA JÚNIOR

 PAPEL DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTAL

Monografia aprovada em _____ de_____ de _______ pela comissão examinadora constituída pelos professores:

Orientadora:      ________________________________________

 

     Profrª Espec. Daniela Cristina Silva Borges 
                                     Faculdade  Patos de Minas

Examinador:___________________________________________

                               Profª-
                               Faculdade Patos de Minas
Examinador: __________________________________________


                      Profª-
                      Faculdade Patos de Minas

Dedico este estudo a minha namorada e orientadora Daniela Cristina, a meus pais, minhas irmãs, meus avós, e sobrinho.

AGRADECIMENTOS 

 Existem momentos, coisas, pessoas, palavras, que levarei para toda minha vida. Levarei lembranças, que sempre serão inesquecíveis, que me marcarão, que mexerão com a minha existência em algum instante. Irei pela vida colecionando essas lembranças, cada detalhe que foi importante, cada momento que interferiu nos meus dias. Marcas, isso... Serão marcas, umas mais profundas, outras superficiais, porém com algum significado também. Detalhes que guardarei dentro de mim e que se contar à alguém talvez não tenha a menor importância, pois só eu sei o quanto foi incrível vivê-los. "

Primeiramente agradeço a Deus pelo dom da vida, a meus Pais, Irmãs e avôs que ajudaram nessa caminhada sempre acreditando em meus ideais em especial a minha avó Geralda e minha mãe Sonia que sempre foram um exemplo em minha vida. A minha eterna namorada e orientadora Daniela Cristina Silva Borges; que nos instantes mais difíceis Deus colocou o seu amor no meu caminho para que através dela pudesse reencontrar minhas forcas; faltam-me expressões suficientemente adequadas para declarar o quanto me sinto feliz por te-la ao meu lado nessa caminhada.

Aos professores e professoras que direta ou indiretamente contribuíram para meu crescimento profissional e pessoal. Aos meus colegas que caminharam junto a mim nessa tão sonhada vitoria. 

A vida é muito curta para pedir explicações. Viva intensamente cada segundo, pois no próximo você não sabe se vai estar aqui. Ria muito, chore se necessário, mas sobretudo ame. Ame seus amigos, ame seus irmãos, ame seus filhos, ame seu dia, ame seu trabalho ame a Deus. Mas que esse amor seja o mais sincero possível, senão nem sequer pode ser chamado de amor. Valdino Jr



A coisa mais indispensável a um homem é reconhecer o uso que deve fazer do seu próprio conhecimento 
PLATÃO 
RESUMO
A história da saúde mental pode ser definida traves de diversas interpretações da chamada loucura. Os doentes mentais eram tratados de forma indiscriminada, viviam vagando pelas ruas e eram cuidados pela própria população. Na década de 70 começa no Brasil a reforma psiquiátrica. No ano de 1989 é proposta a regulamentação dos direitos da pessoa com transtornos mentais e a extinção progressiva dos manicômios no país. A aprovação da Lei. 10.126 de 06/04/2001 possibilitou a criação de serviços de saúde mental como ambulatórios, CAPS, emergência psiquiátrica em hospital, hospital dia dentre outros serviços. Atualmente existem no país cerca de 689 Centros de Atenção Psicossocial. A enfermagem psiquiátrica e de saúde mental é uma área especializada da pratica de enfermagem e desde o seu surgimento teve como marca o modelo controlador e repressor. A partir de 1946 o papel do enfermeiro começou a evoluir e voltou-se para o cuidado do paciente. A enfermagem na atualidade se tornou criativa, flexível e a enfermagem psiquiátrica em si é um dos principais meios de promover saúde em saúde mental. Tal estudo é de suma importância, pois há necessidade de estudos voltados ao atendimento da equipe de enfermagem aos portadores de saúde mental determinando benefícios para uma boa conduta de intervenção frente ao doente de acordo com as normas da reforma psiquiátrica. Tendo como objetivo analisar o papel do enfermeiro, em auxilio as portadores de doenças mentais. A metodologia foi de caráter exploratório e qualitativo.  Para tal foi realizada a revisão literária de manuais, livros, artigos, monografias, dissertações, teses, dentre outras fontes as quais abordem a, reforma psiquiátrica, bem como papel do enfermeiro na reforma psiquiátrica. Pode se concluir com tal estudo que o enfermeiro em saúde mental não esta bem preparado para exercer suas funções ficando geralmente somente em cargos administrativos, sendo necessários estudos sobre este assunto criando meios para que a saúde mental em enfermagem possa ser mais divulgada tendo um melhor reconhecido do seu papel.

Palavras-chave: Enfermagem. Saúde Mental. Psiquiatria                 
ABSTRACT

The history of mental health can be defined beams of different interpretations of the call madness. The mentally ill were treated indiscriminate lived wandering the streets and were cared for by the population itself. In the 70 starts in Brazil psychiatric reform. In 1989 it proposed the regulation of rights of people with mental disorders and the phasing out of asylums in the country. The approval of Law 10,126, 06/04/2001 enabled the creation of mental health services as clinics, CAPS, emergency psychiatric hospital, day hospital and other services. Currently there are about 689 in the country at community mental health. The psychiatric nursing and mental health is a specialized area of nursing practice and since its inception was to mark the model controlled repressor. From 1946 the nurse's role began to evolve and turned to patient care. Nursing today has become creative, flexible and psychiatric nursing in itself and a key means of promoting health in mental health, This study is very important because we need studies focused on assisting the nursing staff to patients with mental health determining benefits for good behavior intervention against the patient according to the standards of psychiatric reform. Aiming to analyze the role of nurses, aid in the mentally ill. The methodology was exploratory and qualitative. For this literature review was performed of manuals, books, articles, monographs, theses, dissertations, among other sources which address the, psychiatric reform and the role of nurses in psychiatric reform. It can be concluded with this study that nurses in mental health is not well prepared to perform its functions being generally only in administrative positions, thus depending on a nursing major study on this issue by creating ways to make mental health nursing chaise most widespread and better recognition of their role.
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1 INTRODUÇÃOtc "1 INTRODUÇÃO" \f C \l 1
Há cerca de 3 séculos a sociedade começou a se preocupar com as pessoas que habitavam as ruas por serem grande causadoras de doenças dentre essas pessoas estavam idosos, mendigos, doentes mentais, deficientes e abandonados pelos seus familiares, a esse lugar deu se o nome de asilo (PEREIRA NETO, 1998).
Ainda de acordo com autor supracitado os mais favorecidos não foram as pessoas que foram para esses chamados asilos e sim a sociedade em geral que não tinha, mas que incomodar com essas pessoas que perambulavam pelas ruas com o tempo surgiu a necessidade da criação de um lugar especifico para os portadores de distúrbios mentais ,Foucault explica que ate  o final do século XVII, loucura e razão não estavam ainda separadas. Não havia um vazio entre elas. Loucura e não-loucura, razão e 'des-razão' estariam confusamente implicadas esse lugar foi chamado de manicômio ou hospício.
 Os problemas de saúde mental constituem uma demanda para a saúde pública devido à alta prevalência e impacto psicossocial. Portanto, quando nos referimos à atenção básica e a seu componente saúde mental, é importante ressaltar que, em todo o processo de adoecer, faz parte a questão subjetiva, ou seja, todo o problema de saúde é sempre de saúde mental (CAIXETA; MORENO, 2008).
Com este crescimento em demanda o ministério da saúde vem investindo em criação de programas que auxiliam o portador dessa patologia como CAPS que são instituições destinadas ao acolhimento de clientes com transtornos mentais, que visam estimular a sua autonomia e integração social, oferecendo atendimento medico psiquiátrico psicológico e de enfermagem e constitui a principal forma de estratégia de reforma psiquiátrica. (BRASIL, 2005) 
De acordo com Lorenzi (2005) A enfermagem psiquiátrica é uma área especializada da pratica de enfermagem que emprega teorias do comportamento humano como sua ciência e o uso intencional de si próprio como sua arte dentro desse contexto o enfermeiro tem as seguintes funções de realizar avaliações biopsicossociais da saúde que sejam sensíveis à cultura.  Idealizar e implementar planos de tratamento. Participar em atividades de gerenciamento de caso. Fornecer um mapa de cuidados de saúde para indivíduos. Promover e manter a saúde mental e controlar os efeitos da doença mental através de ensino e aconselhamento. Fornecer os cuidados para os pacientes fisicamente doentes. Controlar e coordenar os sistemas de cuidado, integrando as necessidades dos pacientes, das famílias, das equipes e dos reguladores.
 Filizola (1997) afirma que o papel do enfermeiro psiquiátrico não está em exercer atividades administrativas, em ser um agente socializador ou em fazer educação à saúde, ou, ainda nos papéis de mãe substituta ou técnico, mas no seu papel de psicoterapeuta ou seja o papel do enfermeiro psiquiátrico, evoluiu dos cuidados físicos ao paciente, exclusivamente para o de competência no relacionamento interpessoal pois para manter uma relação terapêutica, o enfermeiro deverá manter um contato mais direto com o paciente e ter uma formação adequada.
Pela vivência enfrentada na rede hospitalar e publica este tema chama atenção, e demonstra a necessidade de uma maior qualificação do profissional de enfermagem ao atendimento prestado ao portador de doença mental e seus familiares. Justifica-se tal estudo devido o mesmo ser de suma importância, pois há necessidade de estudos voltados ao atendimento da equipe de enfermagem aos portadores de saúde mental determinando benefícios para uma boa conduta de intervenção frente ao doente de acordo com as normas da reforma psiquiátrica.
O presente estudo encontra-se estruturado em três capítulos: 

O primeiro capitulo descreve o Histórico da psiquiatria. O segundo aborda a reforma psiquiátrica no Brasil, enfocando os programas de saúde mental. E por fim, ressalta o Papel do enfermeiro na saúde mental. 

2 OBJETIVOStc "2 OBJETIVOS" \f C \l 1
2.1 Objetivo Geraltc "2.1 Objetivo Geral" \f C \l 1
Analisar o papel do enfermeiro, em auxilio as portadores de doenças mentais.

2.2 Objetivos específicostc "2.2 Objetivos específicos" \f C \l 1
Discutir as historia da psiquiatria e sua evolução ao longo do tempo.

Analisar a reforma psiquiátrica.
Analisar o novo modelo de saúde mental.
Discutir e enfatizar o papel da enfermagem dentro da reforma psiquiátrica 

3 METODOLOGIAtc "3 METODOLOGIA" \f C \l 1 

A metodologia adotada para o presente estudo foi de caráter exploratório e qualitativo.  Para tal foi realizada a revisão literária de manuais, livros, artigos, monografias, dissertações, teses, dentre outras fontes as quais abordem a, reforma psiquiátrica, bem como papel do enfermeiro na reforma psiquiátrica.

As literaturas foram buscadas em sites da internet, tais como: SCIELO; BIREME; LILACS, além de empréstimos de livros em bibliotecas. Com a finalidade de facilitar a busca na literatura foram adotadas palavras chaves, tais como: enfermagem psiquiátrica, reforma psiquiátrica.  A busca da literatura se deu no período de agosto a outubro de 2010 selecionando textos preferencialmente com publicações que correspondem ao período do ano de 1994 a 2010.

Finalizada a seleção da literatura foi feita a analise das idéias dos autores para a redação da monografia incluindo as considerações finais.
4 HISTÓRICO DA PSIQUIÁTRIAtc "4 HISTÓRICO DA PSIQUIÁTRIA" \f C \l 1 

A história da saúde mental pode ser definida como a história das diversas interpretações da loucura que são levadas ao fim nas distintas épocas de acordo com os diferentes modelos vigentes de saúde, tanto no que se refere a sua descrição e aplicação como em seu tratamento (GAUER et al., sd).
As doenças psiquiátricas são conhecidas desde a Idade Antiga. Registros desmostram descrições de quadros psiquiátricos desde então. Os doentes mentais não tinham um tratamento adequado e vagavam livremente pelas ruas das cidades e recebiam assistência como roupas e alimentos da própria população. A sociedade era organizada em relação ao trabalho, o objetivo final não era acumular bens. A principal atividade era a agricultura, que de certa forma era o trabalho mais adequado para o portador de transtorno mental, uma vez que não havia necessidade de horários rígidos, bem como de atividades mais especializadas (SANTOS, 2010).

Em sociedades simples a doença mental era visualizada como uma possessão demoníaca ou a manifestação do descontentamento dos deuses, em que os doentes eram vitimas do castigo divino. Os tratamentos provinham da magia, da invocação dos poderes celestiais e do exorcismo de demônios, utilizando-se de castigos físicos e outras punições. Entretanto, neste mesmo período, já surgiam práticas terapêuticas que podemos considerar modernas, como: ouvir música suave, atividades recreativas e passeios (CATALDO NETO; ANNES; BECKER, 2003).

Hipócrates (460-380 a.C.), conhecido como o pai da medicina dotado de grande capacidade de observação, rebelou-se contra os métodos médico-religioso limitando-se somente ao tratamento clinico em si. Varias patologias e inúmeros distúrbios que antes eram atribuídos a divindades ou a espíritos foram explicados, pelos gregos como naturais e orgânicos. A histeria por exemplo, atribuída a influencia de espíritos, foi rotulada como uma doença orgânica pelos grego. Por haver falta de conhecimento sobre anatomia, atribuíam a histeria ao útero da mulher, que se deslocaria dentro do abdome causando a crise histérica (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
O médico romano Galeno (131-200 d.C.), atribuía ao cérebro o papel controlador dos fenômenos mentais. Era, portanto, a sede da alma, como já havia sido dito anteriormente por Platão. Galeno dividiu a alma em razão e intelecto, coragem e raiva, apetite carnal e desejos. Onde se dizia que os sintomas físicos da doença não eram oriundos somente de alterações orgânicas o mesmo acabou por discordar de Hipócrates, quando atribuiu a etiologia sexual-bioquímica à histeria (CATALDO NETO; ANNES; BECKER, 2003).
Na obra escrita por Platão denominada A República, o autor antecipa à teoria do sonho de Freud. Concebia que no sono a alma tenta retirar-se das influencias externas e internas, quando então são expressos nos sonhos desejos que geralmente não são no estado de vigia. A grande diferença entre as teorias do sonho de Platão e Freud consiste no fato de ter sido a de Platão apenas uma postulação intuitiva e engenhosa, ao passo a de Freud consistia em um método operacional pelo qual o conteúdo do inconsciente reprimido de um sonho pode ser reconstruído, interpretado e introduzido na consciência (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

De acordo com Minas Gerais (2007), a partir do nascimento da sociedade moderna, a loucura passou a ser vista de um modo muito diferente, na Idade Média os chamados loucos gozavam de certo grau de liberdade, circulavam e faziam parte do cenário e das linguagens sociais, porém a partir dessa época tal realidade começou a sofrer mudanças e os doentes mentais deixaram de usufruir dessa liberdade.

O movimento de fundação dos hospitais e casas de saúde psiquiátricos e o reconhecimento do doente mental como objeto da Psiquiatria, constituem a Primeira Revolução Psiquiátrica. Foi partir do século XVI que foi restabelecido o caráter científico da psiquiatria, no qual os médicos e outros profissionais de saúde retomaram as observações clínicas minuciosas sobre o comportamento e as verbalizações dos doentes mentais (CATALDO NETO; ANNES; BECKER, 2003).
O tratamento e a assistência medica aos doentes mentais no período colonial eram extremamente precárias. A maior parte dos cuidados era prestada por curandeiros e sacerdotes da igreja católica (especialmente os jesuítas). Os médicos formados eram raros e escassos, e mesmo os cirurgiões e barbeiros licenciados dificilmente eram encontrados, a não ser nos centros maiores, e serviam principalmente as pessoas que eram mais ricas economicamente. Não havia profissionais especialistas em psiquiatria, mas os hospitais da Irmandade da Santa Casa abrigavam mais que tratavam os enfermos mais necessitados. Entre o fim do século XVIII e início do XIX, com o avanço da ciência e da consciência social, a medicina começou a tomar a forma atual e a  Revolução Francesa, no plano político, e os avanços científicos relacionados com a Revolução Industrial, no plano econômico, foram as influências importantes nesse processo. Foi a partir desse momento que a assistência aos doentes mentais se tornou médica (MIRANDA-SA, 2007).
Ainda de acordo com o autor supracitado o Brasil sofrera grandes mudanças sociais,econômicas e políticas. A corte portuguesa se mudara para o Rio de Janeiro de forma apressada devido a invasão das tropas napoleônicas e com tal mudança o país deixou de ser colônia e se transformou em reino unido com Portugal e Algarve, o que representou uma enorme promoção em seu status político. A abertura dos portos, o fim da proibição de atividades econômicas e educacionais que havia caracterizado o regime colonial dera origem a uma nova situação econômica, cultural e política. A Independência, a superação da monarquia absoluta e a adesão ao liberalismo econômico marcaram esse momento e se refletiram em todos os aspectos da vida nacional - inclusive na assistência psiquiátrica.

A partir do século XVIII o homem começou a perceber de maneira diferente tal condição humana. E depois dessa nova forma de vivenciar a condição humana que estabeleceu-se “o diferente”, aquele que não segue o padrão de comportamento imposto pela sociedade. O doente mental foi excluído do convívio dos iguais ou ditos normais (GONÇALVES;  SENA, 2001).

Em 1543 chega no Brasil a Irmandade de Misericórdia  com a fundação da Santa Casa de Santos, inspirada no modelo da Casa-mãe de Lisboa, fundada em 1498 por iniciativa real. Em seguida espalhou-se, criando vários hospitais e se constituindo na base assistencial hospitalar da colônia, além de servir, mais tarde, como espaço de treinamento para a formação dos primeiros médicos brasileiros. Os fundos para a sustentação das suas atividades sempre vieram de donativos sociais e subvenções do Estado. De uma maneira geral, as Misericórdias mantiveram, ao longo da sua história no Império colonial português, padrões surpreendentemente elevados de honestidade e de eficiência na administração dos programas assistenciais (FIGUEIREDO, 2000).

No final do sec. XVIII, em 1793, é que Pinel, uma vez nomeado para dirigir o Hospital de Bicêtre, na França, define um novo status social para a loucura. Trata-se da apropriação da loucura pelo saber médico. A partir de então, loucura passa a ser sinônimo de doença mental. Pinel manda desacorrentar os alienados e inscreve suas “alienações” na nosografia médica. Desse modo, a loucura, enquanto doença deveria ser tratada medicamente. A iniciativa de Pinel abre duas questões importantes: se por um lado, tal iniciativa cria um campo de possibilidades terapêuticas, por outro, define um estatuto patológico e negativo para a loucura. As idéias de Pinel terminam por reforçar a separação dos loucos dos demais excluídos, a fim de estudá-los e buscar sua cura. O asilo passa a ser visto como a melhor terapêutica, onde se aplica a reclusão e disciplina, sendo seu objetivo o tratamento moral (ALVES, et al. 2009).

A psiquiatria como especialidade médica nasce precisamente nesta época (segunda metade do século XVIII). Se produziu um importante movimento de reforma assistencial que, iniciado na Inglaterra, se estende, em poucos anos, por toda Europa. Responsáveis por essas mudanças é o aparecimento da ideologia humanista e filantrópica muito interessada na reforma da sociedade e das condições de vida do homem nela (GAUER et al., sd).
Por determinação de Dom Pedro II através do decreto de 19/07/1841, cria-se no Rio de Janeiro o primeiro hospício para tratamento dos doentes mentais. Este foi o marco institucional do nascimento da Psiquiatria no brasil. Nesta época não existia tratamento adequado, os doentes eram colocados em selas e porões da Santa Casa. Nesta mesma época ouve a implantação do tratamento médico especializado e as primeiras internações em hospitais psiquiátricos, que eram usados para manter o controle social. Com o início da industrialização das cidades e o rápido crescimento urbano, ocorreu uma mudança radical na estrutura da sociedade, a Psiquiatria recebeu o poder de se afirmar enquanto saber científico, dando ênfase as necessidades do poder dominante, onde o regime republicano dá apoio imediato ao saber do alienismo, cujo pensamento estava voltado para a profilaxia do meio urbano, pois a cidade apresentava ambiente fértil para a cultura de uma epidemia social (ALBUQUERQUE; MARCOLAN, 2000).

O marco institucional da assistência psiquiátrica no Brasil se deu em 1852 com a criação do Hospital Psiquiátrico Pedro II situado na cidade do Rio de Janeiro. Nos anos seguintes a criação do hospital Pedro II foram criados instituições públicas semelhantes nos estados de São Paulo, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais. O discurso médico, representado pela jovem sociedade de medicina brasileira de então, ressaltava a necessidade de se implantar no Brasil tratamento baseados nos moldes já praticados na Europa (MINAS GERAIS, 2007).

Ainda de acordo com o autor supracitado até o século XVIII, o ensino universitário na Alemanha era essencialmente teórico, o que estimulou a especulação; os psicologistas predominavam durante a primeira metade do século XIX, e o mentalismo germânico desenvolveu escolas ou correntes isoladas do empirismo descritivo- clínico da França e da Inglaterra.
Na segunda metade século XIX, houve uma “reação” ao mentalismo e foram criados hospitais para doenças nervosas, onde se ensinava Neurologia e Psiquiatria. Surge uma nova corrente fortemente baseada em Neuroanatomia e Neuropatologia. Surgem os “neuropsiquiatras”, que se utilizavam de dados vindos do plano clínico, anatômico, fisiológico, histológico e neurocirúrgico, tentando demonstrar a localização cerebral de funções sensoriais e motoras, cada vez mais apoiadas pela experimentação (CATALDO NETO; ANNES; BECKER, 2003).
Com a mudança da capital brasileira para Brasília, muitos serviços federais foram transferidos para a jurisdição do novo Estado da Guanabara, inclusive assuntos do campo da psiquiatria. O Rio de Janeiro continuou por um tempo, sendo a capital cultural do país e centro de referência no que se refere à psiquiatria do pais. O Serviço Nacional de Doenças Mentais continuou a manter no Estado da Guanabara os seguintes órgãos locais: o Centro Psiquiátrico Nacional, a Colônia Juliano Moreira, o Manicômio Judiciário e ambulatórios, isolados ou anexos a hospitais psiquiátricos ou a hospitais gerais, como o Miguel Couto e o Pedro Ernesto, ambos da esfera estadual Nessa época, ganhava força no Brasil o discurso da “nova psiquiatria”, que visava à transformação dos hospitais de doenças mentais em centros de cura e de recuperação (PERES; ​ BARREIRA, 2008). 
Ainda de acordo com o autor supracitado essa mudança da finalidade da internação determinou uma redistribuição do espaço hospitalar psiquiátrico e a necessidade de que os médicos e demais profissionais se tornassem capazes de realizar a pretendida reforma, no final da década de 1950, a ampliação do conceito de processo saúde/doença mental, de modo a abranger tanto os aspectos profiláticos como os terapêuticos, demandava mudanças no preparo e no aperfeiçoamento dos técnicos pelas escolas médicas, de enfermagem, de serviço social e de psicologia, a fim de recrutar trabalhadores para o campo da saúde mental. Além disso, deveriam ser implantados cursos de pós-graduação. 

Charcot (1825-1893) descreveu sintomas histéricos e reconhecia que um trauma, em geral de natureza sexual, estava relacionado a idéias e sentimentos que se tornariam inconscientes. Charcot acreditava na cura pela hipnose, onde era possível reproduzir os sintomas neuróticos e obter alívio dos sintomas (CATALDO NETO; ANNES ; BECKER, 2003).

Ainda de acordo com o autor supracitado Sigmund Freud (1856-1939) foi o mentor de uma revolução intelectual na visão do homem pelo homem, com o desenvolvimento da teoria psicanalítica. Aluno de Charcot, Freud, juntamente com Breurer, iniciou seus estudos observando pacientes neuróticos e a hipnose como forma de tratamento para estes pacientes. Nesta época, surgiu uma classificação para as neuroses em: ansiedades, fobias e obsessões.
Ainda hoje existem psiquiatras que admitem que todas as repostas provêem do conhecimento da sinapse nervosa e da bioquímica moderna, imaginando ate mesmo que a historia do paciente possa ser reduzida a leis da física e da química. Mesmo Freud antecipando a nossa época diz que no futuro a psicologia seria substituída pela química (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
Conforme Albuquerque e Marcolan (2000), na década de 60 ocorreu a ampliação do parque asilar e a internação como única forma de tratamento. Nesta época os indivíduos não tinham a liberdade de expressão e o autoritarismo não permitia que a sociedade opinasse em tais assuntos, desta forma era de interesse do Estado investir em hospitais psiquiátricos, pois os indivíduos que não cumpriam as leis eram retirados das ruas, e colocados nestas instituições, não causando mais problemas e seriam vistos como loucos perante a sociedade e com isso a sociedade ficava livre de aborrecimentos. O autor ainda afirma que a atenção a saúde, em fins da década de 60, assumiu características de setor plenamente capitalista, e que o hospital é o centro do sistema de atendimento.

A partir do golpe militar de 64 até os anos 70, as clínicas psiquiátricas privadas conveniadas com o poder público aumentaram significativamente, obtendo lucro de forma fácil por meio da chamada psiquiatrização dos problemas sociais de uma ampla camada da população brasileira, criando-se assim a chamada indústria da loucura. No final dos anos 80, o Brasil chegou a ter cerca de 100.000 leitos em 313 hospitais psiquiátricos, sendo 20% púbicos e 80% privados conveniados pelo SUS, concentrados principalmente no Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2007).

Ainda de acordo com o autor supracitado as condições dos hospitais, privados e públicos, continuavam extremamente precárias. Além disso, o poder público não exercia qualquer controle efetivo da justificativa, qualidade e da duração das internações. Denuncias e críticas diversas a essa situação surgem no Brasil.

A década de 80 é marcada pelo fim do regime militar e se inicia no pais  um processo de redemocratização. Neste contexto, toma forma o Movimento pela Reforma Sanitária, que permitiu a abertura e o livre acesso da população à assistência à saúde que culminaram na inclusão na atual Constituição Federal, promulgada em 1988, em seu artigo 196, da noção de saúde enquanto direito de todos e dever do Estado e, em 1990, na aprovação da Lei 8.080, também chamada de Lei Orgânica da Saúde, a qual institui o Sistema Único de Saúde, que preconiza a criação de uma rede pública e/ou conveniada - de caráter complementar - de serviços de saúde, tendo em vista a atenção integral à população nos níveis de prevenção, promoção e reabilitação (ALVES, et al. 2009).

Em 2004 foi fundado a Associação Brasileira de Psicoterapia, com objetivo de reunir e promover intercambio entre psicoterapeutas das diversas correntes existentes na atualidade, reunindo um amplo espectro de linhas psicoterápicas (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
De Acordo com Gonçalves e Sena (2000) tratar do doente mental foi sinal de exclusão, de reclusão e asilamento. Hoje, esta realidade ainda existe, porém de forma mais consciente e menos exclusiva. Por não se admitir a exclusão, corre-se o risco de não se admitir a diferença. Esta não pode ser negada, é necessário reconhecê-la e conviver com ela sem ter que excluir, conforme a grande aspiração da reforma psiquiátrica.

5 REFORMA PSIQUIÁTRICAtc "5 REFORMA PSIQUIÁTRICA" \f C \l 1 

Reforma Psiquiátrica brasileira é um processo político e social complexo, composto de atores, instituições e forças de diferentes origens, e que recai em territórios diversos, nos governos federal, estadual e municipal, nas universidades, no mercado dos serviços de saúde, nos conselhos profissionais, nas associações de pessoas com transtornos mentais e de seus familiares, nos movimentos sociais, e nos territórios do imaginário social e da opinião pública. Compreendida como um conjunto de transformações de práticas, saberes, valores culturais e sociais, é no cotidiano da vida das instituições, dos serviços e das relações interpessoais que o processo da Reforma Psiquiátrica avança, marcado por impasses, tensões, conflitos e desafios (BRASIL, 2001).
Nos anos 70 inicia ensaios da Psiquiatria Social. A reforma psiquiátrica começa a ganhar forma no Brasil com realização da Conferencia Mundial de Saúde Mental, em 1987 na mesma foi discutido o modelo de assistência psiquiátrica, centrada no modelo hospitalar e as perspectivas para redirecionamento para assistência em recursos oferecidos na comunidade (BRASIL, 1994). 

Neste mesma conferencia foi criada a famosa palavra de ordem Por uma sociedade sem manicômios, abrindo caminho para o nascimento da luta antimanicomial (MINAS GERAIS, 2007).
 
Inspirado no modelo de reestruturação psiquiátrica italiana, buscou-se “constituir-se em espaço de luta não institucional, em locus de debate e encaminhamento de propostas de transformações psiquiátricas, que aglutina informações, organiza encontros, reúne trabalhadores em saúde, associações de classe, bem como entidades e setores mais amplos da sociedade”

(AMARANTE, 1995).
É importante ressaltar que a Reforma Psiquiátrica surgiu juntamente a Reforma Sanitária, a qual lhe deu sustentação política. Com o passar do tempo, a Reforma Psiquiátrica organizou-se como um movimento social independente que incluiu em seus princípios “o desenho de um novo modelo de serviços que tem como premissa fundamental a cidadania do usuário do serviço” (BARROS; EGRY, 1994).

Segundo Beline e Hirdes, (2006) a cidadania do paciente psiquiátrico não é a simples restituição de seus direitos formais, mas a construção de seus direitos substanciais e é dentro de tal construção (afetiva, relacional, material, habitacional, produtiva) que se encontra a única reabilitação possível.
No ano de 1989, dá entrada no Congresso Nacional o Projeto de Lei do deputado Paulo Delgado (PT/MG), que propõe a regulamentação dos direitos da pessoa com transtornos mentais e a extinção progressiva dos manicômios no país. É o início das lutas do movimento da Reforma Psiquiátrica nos campos legislativo e normativo (BRASIL, 2005).
Dentre mais importantes marcos da Reforma Psiquiátrica Brasileira esta o fechamento progressivo de hospitais psiquiátricos, observando que eram mais de 100.000 leitos em 313 hospitais no inicio dos anos 80; agora são 44.067 ainda cadastrados no SUS, em 231 hospitais observando que o numero de leitos foi reduzido mais da metade. (MINAS GERAIS, 2007).
A Reforma Psiquiátrica vem se contrapor ao modelo hegemônico de assistência centrado no hospital psiquiátrico e na exclusão social do doente mental. Rompendo paradigmas, criando novas formas de convivência com a loucura, buscando a transformação da realidade assistencial, inserindo novos atores em sua história, ela surge desestabilizando e criticando o modelo dominante da assistência na área da saúde mental. Contudo, apesar das várias inovações nos modos de tratar e cuidar do doente mental, o modelo hospitalocêntrico de atendimento ainda é o modelo de assistência hegemônico existente no Brasil. Reorientar esse modelo de atenção para fora dos hospitais psiquiátricos, desconstruindo saberes, criando novas culturas para a convivência com o doente mental, devolvendo-lhe o direito à vida. (PEREIRA E VIANNA, 2009, p. 24).
Na década de 1990, conhecida como década do cérebro, surgiram descobertas em diferentes campos, como genética, neuroimagem, neurofisiologia, psicofarmacologia, psicoimunologia dentre outros. Esses estudos abrem perspectivas promissoras para a etiologia de transtornos mentais novos diagnósticos e tratamentos. (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
É na década de 90, marcada pelo compromisso firmado pelo Brasil na assinatura da Declaração de Caracas e pela realização da II Conferência Nacional de Saúde Mental, que passam a entrar em vigor no país as primeiras normas federais regulamentando a implantação de serviços de atenção diária, fundados nas experiências dos primeiros CAPS, NAPS e Hospitais-dia, e as primeiras normas para fiscalização e classificação dos hospitais psiquiátricos (SANTO,S 2008).
Com a realização da segunda conferencia em Saúde Mental, na qual houve representação de profissionais de diversas áreas da saúde, clientes e de seus familiares. Foi amplamente discutido o esboço de um novo modelo em assistencial, com vistas a manter as pessoas com transtorno mental na comunidade, respeitando como cidadãs (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
As conferencias de saúde mental já citadas anteriormente influenciaram a aprovação da Lei. 10.126 de 06/04/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. A partir destas Leis, vários atos normativos foram baixados dando origem a vários serviços de saúde mental como ambulatórios de saúde mental, Centos de Atenção Psicossocial (CAPS), emergência psiquiátrica em hospital, unidade psiquiátrica em hospital, hospital dia, entre outras, e desenvolveu-se mais o processo de desinstitucionalização (BRASIL, 2004).

A terceira conferencia nacional de saúde mental foi realizada de 11 a 13 de dezembro de 2001 com o seguinte tema “Cuidar Sim Excluir Nunca”. Foi reafirmado a saúde como direito do cidadão e dever do estado, responsabilizando o governo, em seus três desdobramentos em relação as políticas de saúde mental comparando os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). As discussões foram centradas nas reorientações do modelo assistencial e de recursos humanos, no financiamento, na acessibilidade e nos direitos e deveres, incluindo planos assistências ao cliente e aos familiares. Aos portadores de transtornos mentais que não tenham famílias ou a família tem destino não identificado o direito a serem protegidos com humanidade em locais terapêuticos para esse fim, garantindo assim que todos sejam tratados com cidadania e igualdade (BRASIL, 2007).
Após 12 anos de tramitação no Congresso Nacional, a Lei Paulo Delgado é sancionada no país. A aprovação, no entanto, é de um substitutivo do Projeto de Lei original, que traz modificações importantes no texto normativo. Assim, a Lei Federal 10.216 redireciona a assistência em saúde mental, privilegiando o oferecimento de tratamento em serviços de base comunitária, dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais, mas não institui mecanismos claros para a progressiva extinção dos manicômios. Ainda assim, a promulgação da lei 10.216 impõe novo impulso e novo ritmo para o processo de Reforma Psiquiátrica no Brasil (SANTOS 2008).
A partir de 2002 a substituição de leitos psiquiátricos por outros tipos de serviços toma maior impulso, com a criação do Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria, que passa descredenciar hospitais psiquiátricos que não tenham qualidade na assistência prestada. (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
Este processo caracteriza-se por ações dos governos federal, estadual, municipal e dos movimentos sociais, para efetivar a construção da transição de um modelo de assistência centrado no hospital psiquiátrico, para um modelo de atenção comunitário. O período atual caracteriza-se assim por dois movimentos simultâneos : a construção de uma rede de atenção à saúde mental substitutiva ao modelo centrado na internação hospitalar, por um lado, e a fiscalização e redução progressiva e programada dos leitos psiquiátricos existentes, por outro. É neste período que a Reforma Psiquiátrica se consolida como política oficial do governo federal. Atualmente existe em funcionamento no país cerca de 689 Centros de Atenção Psicossocial e, ao final de 2004, os recursos gastos com os hospitais psiquiátricos passaram a representar cerca de 64% do total dos recursos do Ministério da Saúde para a saúde mental ( SANTOS, 2008).
5.1 Serviços de Residência Terapêutica (SRT)tc "5.1 Serviços de Residência Terapêutica (SRT)" \f C \l 1 

As residências terapêuticas segundo a legislação vigente são serviços criados como suportes para reabilitação de pessoas com transtornos mentais, as mesmas estão vinculadas a CAPS ou aos ambulatórios e são sustentadas com recursos do Ministério da Saúde e dos gestores locais, são moradias destinadas a cuidar de pessoas com transtornos mentais, que não possuem suporte social ou laços familiares que auxiliem em sua inserção social (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

Uma Residência Terapêutica deve acolher, no máximo, oito moradores. De forma geral, um cuidador é designado para apoiar os moradores nas tarefas, dilemas e conflitos cotidianos do morar do co-habitar e do circular na cidade, em busca da autonomia do usuário. De fato, a inserção de um usuário em um SRT é o início de longo processo de reabilitação que deverá buscar a progressiva inclusão social do morador (BRASIL, 2005, p. 16).
A vida fora dos muros institucionais evidentemente e um processo difícil e lento, e com grande necessidade de apoio. A permanência no CAPS diariamente ou algumas vezes por semana pode ser uma etapa importante para aqueles usuários cujo quadro é grave, ou se agudiza num determinado momento (MINAS GERAIS, 2006).
Ainda de acordo com o autor supracitado essas moradias não podem ser uma espécie de deposito onde pessoas supostamente deficitárias vão viver isoladas pelo resto da sua vida. Uma moradia só se torna casa quando faz parte da cidade por isso e muito importante a participação da sociedade convidando os portadores para passeios ou encontros sociais fazendo com que os mesmos participem das diferentes atividades que fazem parte da vida de um cidadão.
Hoje a rede de residências terapêuticas conta 357 serviços em funcionamento, com aproximadamente 2850 moradores. A expansão dos Centros de Atenção Psicossocial, a desativação de leitos psiquiátricos e, em especial, a instituição pelo Ministério da Saúde de incentivo financeiro, em 2004, para a compra de equipamentos para estes serviços, são alguns dos componentes para a expansão desta rede, que contava em 2002 com apenas 85 residências em todo o país. Esta rede deverá experimentar ainda nos próximos anos grande expansão. Estimativas do Ministério da Saúde indicam que cerca de 12.000 pessoas poderão se beneficiar dos Serviços Residenciais Terapêuticos (BRASIL, 2005, p. 16).

5.2 Programa de Volta para Casatc "5.2 Programa de Volta para Casa" \f C \l 1
O Programa de Volta para Casa é um dos instrumentos mais efetivos para a reintegração social das pessoas com longo histórico de hospitalização. 
Trata-se de uma das estratégias mais potencializadoras da emancipação de pessoas com transtornos mentais e dos processos de desinstitucionalização e redução de leitos nos estados e municípios. Criado pela lei federal 10.708, encaminhada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva ao Congresso, votada e sancionada em 2003, o Programa é a concretização de uma reivindicação histórica do movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira, tendo sido formulado como proposta já à época da II Conferência Nacional de Saúde Mental, em 1992 ( BRASIL, 2005, p. 17).

O programa e de responsabilidade dos gestores do SUS, o âmbito municipal será responsável pela atenção integral e saúde bem como assegurar a continuidade de cuidados em saúde mental, em realizar programas extra-hospitalares para os beneficiários. O nível estadual tem a responsabilidade de acompanhar as ações do município, confirmar se o município está apto a receber o programa tem também o papel de articulador  entre os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e o município, bem como a indicação de pessoas daquelas instituições, em condições de serem beneficiadas pelo programa. O governo federal tem a responsabilidade de cadastrar os beneficiários dos municípios no programa e zelar pelo monitoramento e avaliação do programa, definir critérios que priorizem a inclusão de beneficiários por município (BRASIL, 2003).

O Programa possibilita a ampliação da rede de relações dos usuários e assegura o bem estar global da pessoa bem como estimula o exercício pleno dos direitos civis, políticos e de cidadania, uma vez que prevê o pagamento do auxílio-reabilitação diretamente ao beneficiário, através de convênio entre o Ministério da Saúde e a Caixa Econômica Federal. Assim, cada beneficiário do Programa recebe um cartão magnético, com o qual pode sacar e movimentar mensalmente estes recursos (BRASIL, 2005).
Ainda de acordo com autor supracitado o programa se trata de um dos principais instrumentos no processo de reabilitação psicossocial, segundo a literatura mundial no campo da Reforma Psiquiátrica. Seus efeitos no cotidiano das pessoas egressas de hospitais psiquiátricos são imediatos, na medida em que se realiza uma intervenção significativa no poder de contratualidade social dos beneficiários, potencializando sua emancipação e autonomia.

5.3 Centro de Atenção Psicossocial CAPStc "5.3 Centro de Atenção Psicossocial CAPS" \f C \l 1
CAPS são instituições destinadas a acolher os pacientes com transtornos mentais, estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de busca da autonomia, oferecer-lhes atendimento médico e psicológico. Sua característica principal é buscar integrá-los a um ambiente social e cultural concreto, designado como seu “território”, o espaço da cidade onde se desenvolve a vida quotidiana de usuários e familiares. Os CAPS constituem a principal estratégia do processo de reforma psiquiátrica (BRASIL, 2004).
Não a necessidade de CAPS em município pequenos desde que possam contar com um serviço deste tipo em algum município de referencia. E estabelecida como adequada uma media de CAPs para cada 100.000 habitantes, mas este e um fator bastante variado havendo municípios cujos CAPS atendem a territórios mais populosos (MINAS GERAIS, 2007).
Os CAPS desenvolvem projetos terapêuticos e comunitários, dispensando medicamentos, encaminhando e acompanhando usuários que moram em residências terapêuticas, assessorando e sendo retaguarda para o trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e Equipes de Saúde da Família no cuidado domiciliar (BRASIL, 2005).
O CAPS é composto de uma equipe multidisciplinar onde fazem parte da equipe o enfermeiro, técnicos e auxiliares de enfermagem, psiquiatras, psicólogos, terapeutas ocupacionais, professores de educação física e assistentes sociais. (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

O primeiro (CAPS) foi inaugurado no Brasil em março de 1986, na cidade de São Paulo: Centro de Atenção Psicossocial Professor Luiz da Rocha Cerqueira, conhecido como CAPS da Rua Itapeva. A criação desse CAPS e de tantos outros, com outros nomes e lugares, fez parte de um intenso movimento social, inicialmente de trabalhadores de saúde mental, que buscavam a melhoria da assistência no Brasil e denunciavam a situação precária dos hospitais psiquiátricos, que ainda eram o único recurso destinado aos usuários portadores de transtornos mentais ( BRASIL, 2004, p. 12).
Os CAPS estão divididos em varias modalidades que são: CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPSII-alcool e drogas, CAPSII-Infantil. 

Os CAPS I são serviços de atenção psicossocial com capacidade operacional para atendimento em municípios com população entre 20.000 e 70.000 habitantes, são dirigidos pelo gestor local, e devem funcionar no período de 08 às 18 horas, em dois turnos, durante os cinco dias úteis da semana; devem prestar os seguintes atendimentos: individual, medicamentoso, psicoterápico, orientações,grupos,oficinas terapêuticas, visitas domiciliares, e a família. Os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária, os assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias (BRASIL, 2002).
Os CAPS II são serviços de atenção psicossocial para municípios com população ente 70.000 e 200.000 habitantes funciona de 8 as 18 horas de segunda a sexta feira e poderá ter um terceiro período de atendimento funcionando até as 21 horas, e devem prestar cuidados equivalente  aos do CAPS I ( BRASIL, 2004).
Os CAPS III são Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para atendimento em municípios com população acima de 200.000 habitantes, devem funcionar 24 horas diariamente incluindo domingos e feriados, e de responsabilidade do gestor local e a permanência de um mesmo paciente fica limitada a sete dias corridos ou a 10 dias intercalados em um período de 30 dias (BRASIL, 2002).
CAPS-i (Centros de Atenção Psicossocial Infantil) são centros especializados ao atendimento de crianças e adolescentes, e devem funcionar em municípios com mais de 200 mil habitantes. Funcionam de 08 as 18 horas de segunda a sexta feira podem ter terceiro turno funcionando ate as 21 horas (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
As atividades desenvolvidas nos CAPSi são as mesmas oferecidas nos CAPS, como atendimento individual, atendimento grupal, atendimento familiar, visitas domiciliares, atividades de inserção social, oficinas terapêuticas, atividades socioculturais e esportivas, atividades externas. Elas devem ser dirigidas para a faixa etária a quem se destina atender. Assim, por exemplo, as atividades de inserção social devem privilegiar aquelas relacionadas à escola ( BRASIL, 2004).
CAPS-ad (Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outra drogas) são previstos para cidades com mais de 200 mil habitantes; especializado ao atendimento de pessoas que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas. Funcionam de 8 as 18 horas de segunda a sexta feira, podem ter um terceiro turno funcionando até as 21 horas  ( BRASIL, 2002).
Os CAPS-ad deverão também trabalhar para a prevenção do uso abusivo de álcool e outras drogas, devem seguir estratégias de prevenção que contemplem a utilização combinada dos seguintes elementos: fornecimento de informações sobre os danos do álcool e outras drogas, alternativas para lazer e atividades livres de drogas; devem também facilitar a identificação de problemas pessoais e o acesso ao suporte para tais problemas. Devem buscar principalmente o fortalecimento de vínculos afetivos, o estreitamento de laços sociais e a melhora da auto-estima das pessoas. Os CAPSad devem construir articulações consistentes com os Hospitais Gerais de seu território, para servirem de suporte ao tratamento, quando necessário (BRASIL, 2004).
Ainda de acordo com o autor supracitado os CAPS prestam os atendimentos da seguintes formas por demanda espontânea, ou seja paciente ou familiar procura o atendimento ou por encaminhamento pelo Programa de Saúde da Família ou por qualquer serviço de saúde, o cliente poderá ir sozinho ou acompanhando preferencialmente procurando o CAPS que atenda a região onde mora. Assim que a pessoa chega e feito o acolhimento e pode ser de diversas formas de acordo com a organização do serviço.
5.4 Ambulatórios de Saúde Mentaltc "5.4 Ambulatórios de Saúde Mental" \f C \l 1
Durante vários anos a única alternativa à internação psiquiátrica consistia nos ambulatórios de saúde mental, esse modelo não foi tão bem sucedido, pois não existia o atendimento em equipe e o atendimento era automatizado e essencialmente medicamentoso. Foi um dos grandes responsáveis pela psiquiatrização de clientes com problemas emocionais leves cronificando os mesmos com benzodiazepínicos e antidepressivos (MINAS GERAIS, 2006).
Ainda de acordo com o autor supracitado os ambulatórios de Saúde Mental já não são serviços preconizados pela Reforma Psiquiátrica. Isso não retira a importância do atendimento ambulatorial dos pacientes que não requerem um atendimento tipo permanência dia ou noite; o que e modificado e a forma do atendimento, assim como o espaço para sua realização, deve ser feito preferencialmente na unidade básica de saúde, pela equipe do PSF nos casos mais simples ou pela equipe de Saúde Mental nos casos mais complexos.
5.5 Internação Hospitalar (Hospital Geral e Hospital Especializado)tc "5.5 Internação Hospitalar (Hospital Geral e Hospital Especializado)" \f C \l 1
A Reforma Psiquiátrica ressalta que a pessoa com transtornos psíquico em fase aguda necessita de hospitalização e que esta deve ser feita em enfermarias de hospitais gerais, observando que uma vez tratada essa fase, o cliente possa ter alta hospitalar e ser acompanhado em outros serviços que não seja a internação. Também busca com essa modalidade de tratamento contribuir para a promoção dos direitos combatendo o estigma, a intolerância, a descriminação e a exclusão social (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

Contudo observa-se que geralmente as enfermarias psiquiátricas em hospitais gerais sequem o mesmo modelo arquitetônico e assistencial dos hospitais psiquiátricos; são locais fechados isolados o atendimento voltado praticamente para a supressão dos sintomas. Isso não quer disser que estes leitos são uma opção descartada pelo contrario funcionam como coringa, assumindo diferentes funções ajudando a assegurar a assistência 24 horas (MINAS GERAIS, 2006. p. 66).

5.6 Comunidades Terapêuticastc "5.6 Comunidades Terapêuticas" \f C \l 1
Instituições filantrópicas, dirigidas geralmente por ordens religiosas, organizações não governamentais ou iniciativas pessoais, atendem em regime de internações e tem papel importante como rede de proteção social e como instituições de atenção complementar à rede do SUS. E reconhecido pelo Ministério da Saúde a sua importância na atenção, especialmente porque não era tradição da saúde publica atender o problema de álcool e drogas, e as organizações religiosas ou filantrópicas vieram suprir essa lacuna importante da política publica. (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
O termo Comunidade Terapêutica tornou-se uma nomenclatura oficial a partir da Resolução 101 da ANVISA, de 30 de maio de 2001. Essa terminologia aparece no título da Resolução a qual estabelece regras para as clínicas e comunidades terapêuticas. E em seu 1º artigo define o que entende por comunidade terapêutica: são serviços de atenção a pessoas com problemas decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas, segundo modelo psicossocial. Isto é, reconhece a existência e o trabalho destas instituições e estabelece um modelo básico para o seu funcionamento: o psicossocial, na intenção de garantir o caráter terapêutico de suas ações (COSTA, sd.).
5.7 Grupos de Mutua Ajudatc "5.7 Grupos de Mutua Ajuda" \f C \l 1
A mutua ajuda é um dos movimentos mais significativos da atualidade. O contexto de suporte, o companheirismo que proporcionam permite, aos membros que os freqüentam readquirir o equilíbrio de que necessitam através de um relacionamento de igualdade e proximidade (MONTEIRO, 2007).

Iniciativas voluntarias, algumas de filiação religiosa, que exercem importante papel de acolhimento aos dependentes de álcool e outras drogas e seus familiares. Por sua própria vocação e missão, eles não pertencem à rede publica de saúde, mas devem ser apoiados e estimulados. Os Alcoólicos Anônimos constituem a maioria dessas redes. Todos os serviços de rede de saúde devem buscar articulações adequadas com esses grupos de ajuda mutua (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
6  O PAPEL DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTALtc "O PAPEL DO ENFERMEIRO NA SAÚDE MENTAL" \f C \l 1 

A American Nurses Associatin (ANA) define enfermagem psiquiátrica e de saúde mental como uma área especializada da pratica de enfermagem que emprega teorias do comportamento humano como sua ciência e o uso intencional de si próprio como sua arte (STUART; LARAIA, 2002).

O Center for Mental Health Services (Centro dos serviços de Saúde Mental); reconhece a enfermagem psiquiátrica e de saúde mental como uma das cinco disciplinas centrais da saúde mental. O enfermeiro psiquiátrico utiliza o conhecimento originado da psicossociologia e da biofísica e as teorias da personalidade e do comportamento humano para extrair uma estrutura teórica na qual se fundamenta a pratica da enfermagem. ( STUART; LARAIA, 2002, p. 3).

Desde os primórdios da sua existência, a prática de Enfermagem Psiquiátrica esteve marcada pelo modelo controlador e repressor, tendo suas atividades realizadas pelos indivíduos leigos, ex-pacientes, serventes dos hospitais e, posteriormente, desenvolvidas pelas irmãs de caridade (VILLELA; SCATENA, 2004).
Ate 1946 o papel do enfermeiro psiquiátrico teve lenta evolução era totalmente voltado para o cuidado relacionado as terapias somáticas existentes e para satisfação de necessidades elementares. Esse papel passou a ter mais atenção em 1947 com aprovação nos Estados Unidos da America da Lei Nacional de saúde Mental, destaca-se nesta lei a função do enfermeiro o que foi denominado “atitude terapêutica”, ou seja, o uso de condutas que contribuiriam para a recuperação do cliente e isto se tornou a preocupação principal do enfermeiro (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

Em 1949, foi promulgada no Brasil a Lei nº 775 que instituiu a obrigatoriedade do ensino teórico e prático da disciplina "Enfermagem e Clínica Neurológica e Psiquiátrica" (KANTORSKI, et al . 2005).
Em 1951, psiquiatras observam a escassez de enfermeiros psiquiátricos qualificados, a má qualidade da enfermagem psiquiátrica nas unidades e nos hospitais psiquiátricos e o uso apenas parcial da capacidade do enfermeiro. Foram destacadas como função e responsabilidade do enfermeiro a decisão sobre a política de enfermagem e treinamento de equipe de auxiliares de acordo com os padrões profissionais (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES 2008).
Com o surgimento das drogas psicotrópicas e a criação da comunidade terapêutica no Reino Unido por Maxwell Jones, na década de 1950, determinaram varias tentativas de redefinir as funções do enfermeiro em saúde mental e psiquiátrica. Maxwell Jones desenvolveu na Escócia a comunidade terapêutica em que considerava que não só os profissionais eram responsáveis pelo tratamento do doente mental, mas também o próprio cliente e enfatizou a importância da contribuição do enfermeiro para implantação da comunidade terapêutica (SILVA, 2005).

De acordo com Stuart e Laraia (2002), a enfermeira Peplau em 1962 redefine o papel do enfermeiro, e coloca o de conselheiro, que e também chamado de terapeuta, como o centro da enfermagem psiquiátrica, sem desprezar as outras funções do papel como as de figura significativa, técnica, educadora, gerencial, e de agente socializador. 
Ampliando as possibilidades terapêuticas das intervenções, centradas em procedimentos realizados no corpo do indivíduo acometido por um agravo mental, introduzindo o relacionamento terapêutico enfermeira-paciente como o principal instrumento da enfermagem psiquiátrica. Esse instrumento foi desenvolvido a partir do entendimento da loucura proposto pela psicanálise e pela psiquiatria psicoterápica. O pressuposto do relacionamento terapêutico era o respeito mútuo entre enfermeira e clientes e o processo só era considerado efetivo se ambos saíssem acrescidos dessa relação (CAMPOS; BARROS, 2000, p.4). 
Em decorrência da lei de saúde Mental Comunitária criada nos Estados Unidos da America em 1963, são gerados centros comunitários de saúde, mental valorizando-se o tratamento do cliente na comunidade evitando ou reduzindo as internações . e o começo do trabalho multidisciplinar que persiste ate os dias atuais (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES 2008).

Os anos 70 destacou se na Enfermagem Psiquiátrica, pelo relacionamento terapêutico, pois surgiu, nos Estados Unidos, Joice Travelbee, que consagrou a relação de pessoa a pessoa nessa profissão. Seus métodos foram combinações de teorias existencial-humanistas, focalizando a relação do homem como ser existencial, que busca significado na sua vida e sofre com isso (VILLELA; SCATENA, 2004.)
Neste mesmo período do surge no Brasil a enfermeira, Maria Aparecida Minzoni; ela enfatiza que o enfermeiro psiquiátrico deve prestar ajuda ao doente mental aceitando cada doente como um ser humano com personalidade; aceitando que todo comportamento tem um significado; comunicando ao paciente a sensação de que é aceito e lembrando que deve estimular o que há de sadio na personalidade do paciente e aceitar seus aspectos doentes; que cada paciente deve ser conhecido como um indivíduo (seu nome, seus hábitos); que o comportamento do paciente tem uma razão de ser, embora nem sempre essa razão apareça claramente (KANTORSKI, et al . 2005).
Em 1983 vivenciando um período de superpopulação nos hospitais psiquiátricos estaduais o Estado de São Paulo propõe um redirecionamento da assistência psiquiátrica, para buscar integrar as ações denominadas de saúde mental ao nível de rede básica de atendimento, prevendo as seguintes atividades: grupos que atendesse a necessidade da população, terapia medicamentosa, terapias específicas e encaminhamento a outros serviços. O enfermeiro, que nesta época já se encontrava alocado na unidade básica e já atuava no atendimento aos indivíduos, famílias, grupos na comunidade e, desta forma, seria também o profissional que desenvolveria as ações de saúde mental. Cabe esclarecer que havia como ate os dias atuais um número pequeno de enfermeiros especializados em psiquiatria e disponibilizados para os ambulatórios de saúde mental a fim de atender a demanda que exigia um cuidado especializado (CAIXETA; MORENO, 2008).

Ainda de acordo com o autor supracitado o modelo de atenção utilizado foi o “preventista” de Caplan que instituía ações de acordo com o nível de prevenção primário, secundário e terciário. 
Prevenção primaria: engloba a promoção da saúde e a prevenção da doença e aplica a uma população em geral saudável. Deve se atuar dentro deste nível de prevenção com o objetivo de diminuir a suscetibilidade de pessoas, famílias e comunidades aos transtornos mentais, de modo a contribuir para torná-las capazes de enfrentar situações conflitantes e estressantes. 

 Prevenção secundaria: envolve a redução da incidência da doença real, por meio de detecção e tratamento precoces dos problemas de saúde. Há varias estratégias que o enfermeiro deve ter participação ativa. Exemplo são trabalho com grupos da comunidade e familiares de pessoa com transtorno mental; grupo de auto-ajuda voltado para os diferentes transtornos.

Prevenção terciaria: envolve a redução do comprometimento ou incapacidade resultante da doença, encaminhando os doentes para serviços existentes na comunidade como oficinas abrigas, residências terapêutica, grupos de auto ajuda entre outros (STUART; LARAIA, 2002).
O ministério da saúde brasileiro a partir da reforma psiquiátrica destaca como função do Enfermeiro deve saber identificar as principais síndromes psiquiátricas e o melhor encaminhamento em cada situação; conhecer as principais indicações de psicotrópicos e seus principais efeitos colaterais; instituir tratamento não farmacológico quando indicado; em conjunto com o médico, gerenciar a situação clínica do paciente, coordenando os contatos com outros profissionais de saúde de forma a assegurar a continuidade dos cuidados; organizar a assistência aos portadores de transtorno mental na unidade de saúde; capacitar e supervisionar os auxiliares de enfermagem e outros agentes de saúde de nível médio no acompanhamento de pacientes ‘com transtornos mentais; fazer prevenção e reabilitação psicossocial em situações clínicas compatíveis a estas ações (PEREIRA; VIANNA, 2009).

A Americam Nurses Association em 2000 revisou seus padrões que existiam desde 1973, esses padrões aplicam se a generalistas e especialistas que trabalham em qualquer contexto em que é praticada a enfermagem psiquiátrica e de saúde mental norte americana. Os de cuidado dizem respeito às atividades profissionais de enfermagem demonstradas através do processo de enfermagem; estes padrões são divididos em 5 padrões ( LISBOA, 2005).
· O padrão 1 e o de avaliação e histórico no qual o enfermeiro colhe dados de saúde do paciente, o qual possibilita os enfermeiros fazer julgamentos clínicos e planejar ações apropriadas.

· O padrão 2 e o de diagnostico no qual o enfermeiro analisa dados de avaliação para determinar os diagnósticos que se aplicam.
· O padrão 3 identifica os resultados finais, no qual se idêntica resultados finais esperados individualizados para o paciente. 
· O padrão 4 e o de planejamentos, no qual o enfermeiro elabora um plano de cuidado que é discutido entre o paciente, familiares e a equipe de saúde. O plano prescreve intervenções baseadas em evidencias para se atingir os resultados esperados.
· O padrão 5 e o de implementação aonde o enfermeiro implementa intervenções no plano de cuidado que está subdividido em 12 grupos: O aconselhamento, terapia do meio ambiente, promoção de atividades de autocuidado, intervenções psicobiologicas, orientação de saúde, controle do caso, promoção e manutenção da saúde, avaliação psicoterapia, autoridade de prescrição e tratamento e consultoria. 

São identificados dois níveis de atuação da pratica clinica de enfermagem psiquiátrica que são os enfermeiros registrados onde o profissional licenciado tem o grau de bacharelado em enfermagem e habilidades clinicas comprovadas em enfermagem psiquiátrica e saúde mental e os enfermeiros psiquiátricos e de saúde mental com pratica avançadas onde os enfermeiros licenciados tem no mínimo o grau de mestre e profundo conhecimento de teoria da enfermagem psiquiátrica, pratica clinica supervisionada e competência em habilidades avançadas de enfermagem psiquiátrica. Mas no Brasil não e obrigatório ter curso de especialização em enfermagem psiquiátrica para trabalhar em instituições de psiquiatria ou de saúde mental (STUART; LARAIA, 2002).

No Brasil ate o momento atual no trabalho de enfermagem em saúde mental não existem regras ou padrões a seguir como nos outros países. No Brasil ate o momento atual no trabalho de enfermagem em saúde mental não existem regras ou padrões a seguir como nos outros países. Estamos passando por um momento de transição entre uma prática de cuidado hospitalar que visava a contenção do comportamento dos doentes mentais e a incorporação de princípios novos e desconhecidos, que busca adequar-se a uma prática interdisciplinar, aberta às contingências dos sujeitos envolvidos em cada momento e em cada contexto, superando a perspectiva disciplinar de suas ações (OLIVEIRA; ALESSI, 2003). 

No geral, os enfermeiros que trabalham atualmente na área de saúde mental e psiquiátrica saem dos cursos de graduação sem o conhecimento necessário para tal atividade. Com isto os enfermeiros experimentam sensações desagradáveis em diferentes graus, decorrentes da falta e de conhecimento da situação da assistência aqueles que necessitam de ajuda para promover, manter ou recuperar a saúde mental. Muitos abandonam a área porque a maioria das instituições de saúde mental não oferece programas de educação continuada em serviço (LISBOA, 2005).
Há estudos que consideram existir várias tendências teóricas influenciando a prática psiquiátrica atualmente e que há deficiências no processo de formação de enfermeiros que atuam em psiquiatria. Alguns deles concluem que há indefinição dos profissionais de enfermagem psiquiátrica sobre o seu papel nessa assistência o que provoca, muitas vezes, uma “fuga” para o desempenho de atividades burocrático-administrativas (XIMENES NETO, et al. 2009).
Esses mesmos estudos afirmam que, embora a literatura especializada na área aponte uma convergência teórica em torno da compreensão de que o papel do enfermeiro em serviços de saúde mental é o de “agente terapêutico, cujo objetivo fundamental é auxiliar o paciente a aceitar a si próprio e a melhorar as suas relações pessoais, o trabalho efetivo dos enfermeiros centra se, principalmente, no desenvolvimento de atividades burocrático-administrativa (OLIVEIRA; ALESSI, 2003). 
O tratamento ideal, aos pacientes que já sofreram no decorrer da história, requer profissionais habilitados com uma formação não só científica mas também, humanizadora, sensível e livre de tabus, pois estes estão impregnados de medo e preconceito que dificulta a promoção da saúde mental ( LORENZI et al. 2005).
6.1 Perspectivas da enfermagem em saúde mental e psiquiátricatc "6.1 Perspectivas da enfermagem em saúde mental e psiquiátrica" \f C \l 1
Este é o momento de rever o objeto de trabalho (constituir o sujeito enquanto cidadão), a prática (utilizar-se de novos instrumentos e com isso ampliar sua possibilidade de intervenção), e ampliar a finalidade da assistência, para além da remissão dos sintomas manifestos. A proposta de um novo paradigma -a Reforma Psiquiátrica - determina o repensar a prática e o saber que a embasa. (CAMPOS; BARROS, 2000). 
Ainda de acordo com Campos e Barros (2000) com este entendimento, a enfermagem em saúde mental compartilha o objeto da assistência com a equipe multidisciplinar, cujo projeto é coletivo e determinado pela articulação das diferentes práticas.
O enfermeiro devera qualificar-se,fazendo uma pós-graduação e tentar sempre entrar em programas de educação continua, estabelecendo intercâmbios, pesquisas e publicações em âmbito nocional e internacional, devera também participar de grupos de estudos (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
Desta forma, os instrumentos de intervenção utilizados pelas enfermeiras há décadas, como o relacionamento interpessoal e a comunicação terapêutica, podem ser utilizados com eficácia, se inseridos no projeto terapêutico construído coletivamente pela equipe e usuário do serviço afinado com as necessidades deste, com a finalidade de que esse usuário possa acessar o direito à cidadania, considerando que não será um cidadão como qualquer outro (CAMPOS; BARROS, 2000).
Ainda de acordo com o autor supracitado a prática do enfermeiro, neste contexto, deve ser criativa, flexível, com finalidade de possibilitar aumento de habilidades, de autonomia do usuário do serviço de atenção à saúde mental, não mais voltada exclusivamente à remissão de sintomas.
É a escola que ensina a prática de enfermagem, ou seja, a assistência de enfermagem; o ensino é caracterizado como o paradigma do saber. Considerando que o ensino retrata a visão de mundo dos docentes, visão esta que subjaz à concepção e à prática da assistência, torna-se fundamental a consciência do caráter ideológico do saber, tanto por quem ensina como por quem assiste (BARROS, 1996).
Deve se lutar por enfermeiros com currículos que integrem os diferentes níveis da assistência à saúde mental, e reforçar a existência da pessoa como um ser humano único, constituído de dimensões biológicas, psicológicas, social, cultural, espiritual, e intelectual (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).
Devido a isso os enfermeiros precisam rever sua formação, apontando para novas posturas frente ao sujeito e seu sofrimento psíquico; ampliar conhecimentos para além dos adquiridos na graduação, compartilhando efetivamente práticas e saberes subjacentes à essas práticas, com outros campos disciplinares (CAMPOS; BARROS, 2000).
E acima de tudo deve se lutar pela extinção de instituições que priorizem em continuar a ser deposito de pessoas com transtorno mental, em prol de cuidado humanitário e competente, acreditando no potencial do outro (STEFANELLI; FUKUDA; ARANTES, 2008).

7 CONCLUSÃO
tc "7 CONCLUSÃO" \f C \l 1Conclui-se com tal estudo que a saúde mental será um dos principais problemas de saúde publica no futuro. O enfermeiro ainda não esta preparado para atuar nesta área, pois em grande parte dos casos o mesmo não tem conhecimento do seu papel real dentro da saúde mental, sendo de suma importância que tal profissional busque sempre o aperfeiçoamento através de curso específicos que foquem não só no tratamento ao doente mental mais também no papel que a enfermagem deve exercer nos cuidados de tal paciente. É necessário a criação de manuais específicos para enfermagem que especifique corretamente qual e o papel do enfermeiro dentro da equipe multidisciplinar retirando o mesmo apenas da função administrativa o tornando assim atuante nos cuidados aos pacientes portadores de transtornos mentais.
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